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Ministro 
Humberto Gomes de Barros

Traços Biográfi cos 

Nasceu em Maceió/AL, no dia 23 de julho de 1938, fi lho de: Carlos 
Gomes de Barros e Laura Lima Gomes de Barros.

Foi casado com Yvette Maria Saraiva Gomes de Barros e teve os seguintes 
fi lhos: Humberto Saraiva Gomes de Barros, Lícia Saraiva Gomes de Barros, Raquel 
Saraiva Gomes de Barros e Carlos Adolfo Saraiva Gomes de Barros.

FORMAÇÃO ACADÊMICA

• Curso de Humanidades no Colégio Guido de Fontgalland (Maceió) e no Colégio 
Carneiro Leão (Recife). 

• Discursou como orador da turma, na conclusão do Curso Colegial, no Colégio 
Guido de Fontgalland.

• Preparatório para o vestibular no Curso Torres, do Recife. 

• Bacharel em Direito pela Faculdade Nacional de Direito, da Universidade do 
Brasil, RJ (Turma de 1962). 

• Curso de Especialização em Direito do Trabalho no Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade do Brasil, ministrado pelo Professor Evaristo de Morais 
Filho, em regime de Bolsa de Estudos, conquistada em concurso de provas. 
Recebeu aprovação fi nal com nota 9.2, atribuída à tese sobre Direito de Greve 
(1962). 

ATIVIDADES PROFISSIONAIS

• Solicitador Acadêmico, inscrito na OAB/RJ (Seção do antigo Estado da 
Guanabara), 1961/1962. 
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• Estagiou no escritório de advocacia do Senador João Villasboas. 

• Estagiou, ainda, na Defensoria Pública do Rio de Janeiro (Ministério Público 
da Guanabara), atuando junto à 12a Vara Criminal, 1962. 

• Desde sua inscrição como Solicitador Acadêmico, militou intensamente na 
advocacia, tanto nos Tribunais Superiores, como nos diversos ramos da Justiça. 

• Procurador do Distrito Federal, desde 1963.

• Procurador-Chefe da 3ª Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal, 1967/1968.

• Procurador-Geral do Distrito Federal, de março de 1985 a outubro de 1988. 

• Presidente do Colégio Nacional dos Procuradores-Gerais de Estado (1986/87). 

Ordem dos Advogados do Brasil

• Em março de 1963, ingressou no Quadro de Advogados da OAB/DF, inscrito 
sob no 350.

• Eleito membro do Conselho Seccional da OAB/DF, em oito eleições consecutivas 
(1969 a 1985). 

• No Conselho, integrou, por dois biênios, a Comissão de Defesa e Assistência 
(1969/72). 

• Integrou a Diretoria, por um biênio, como Segundo Secretário (1973/74).

• Presidiu, por dois biênios, a Comissão de Seleção e Prerrogativas (1975/81).

• Por dois biênios, foi Presidente da Câmara de Seleção e Prerrogativas (1982/84).

• Após exonerar-se, a pedido, do cargo de Procurador-Geral do Distrito Federal, 
retornou à advocacia particular.

• Conselheiro da OAB/DF, 1990. Retornou, por eleição, ao Conselho da OAB/DF.

• Foi eleito Conselheiro Seccional para o biênio 1991/93, com votação correspondente 
à metade dos votantes, em eleição disputada por quatro chapas.

• Em primeiro de fevereiro de 1991, foi eleito Presidente da Comissão de Seleção e 
Prerrogativas. Em oito de fevereiro, eleito, por unanimidade, Delegado da OAB/
DF, tornando-se Conselheiro Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

• No dia 19 de março de 1991, em reconhecimento pela contribuição prestada 
no procedimento de doação do terreno, recebeu do Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil, medalha e diploma comemorativos da inauguração do 
Edifício Sede da Entidade, em Brasília.

• No dia 19 de março de 1991, o Conselho Federal da OAB, o incluiu na lista 
sêxtupla destinada ao preenchimento de vaga no Superior Tribunal de Justiça.
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Instituto dos Advogados do DF

• Sócio fundador do Instituto dos Advogados do Distrito Federal, 1970. Integrou 
o Conselho Superior da entidade de 1981 a 1982.

• Integrou o Conselho Superior do IAB/DF, no período de 1981/1982.

Superior Tribunal de Justiça

• Ministro do Superior Tribunal de Justiça, desde 27/6/1991.

• Presidente da 1ª Seção do STJ, biênio 8/1999 – 6/2001.

• Coordenador-Geral da Justiça Federal, de 06/2001 – 08/2001.

• Diretor da Revista do STJ, de 4/2006 – 2/2008.

• Membro da 2ª Seção e da 3ª Turma do STJ, até 14/2/2008.

• Vice-Diretor da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, 
de 12/4/2007 a 16/4/2008.

• Vice-Presidente do Superior Tribunal de Justiça, no período de 14/2 a 6/4/2008.

• Membro da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça. 

• Presidente do Superior Tribunal de Justiça e do Conselho da Justiça Federal, 
no período de 7/4 a 22/7/2008. 

• Presidente do Conselho de Administração, no período de 7/4 a 22/7/2008.

• Aposentado do cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça a partir de 
22/7/2008.   

Tribunal Superior Eleitoral

• Ministro do Tribunal Superior Eleitoral.

Bancas Examinadoras

• Em 1967: Integrou a banca examinadora no concurso de provas para advogado 
do Distrito Federal.

• Em 1970: Por indicação da OAB, participou da banca examinadora, no concurso 
de provas para o Ministério Público do Distrito Federal.

• Em 1971: Também por indicação da OAB/DF, integrou a banca examinadora 
no concurso de provas para o Ministério Público dos Territórios.
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• Em 1973: Ainda por indicação da OAB/DF, funcionou como examinador, no 
concurso de provas para Procurador da República. 

• Em 1979: Novamente indicado pela OAB/DF, integrou a banca examinadora 
no concurso de provas para Juiz de Direito do Distrito Federal. 

• Em 1984: Também indicado pela OAB/DF, voltou a participar da banca 
examinadora, no concurso para Juiz de Direito do Distrito Federal.

• Em 1986: Presidiu o concurso de provas para Procurador do Distrito Federal e 
funcionou como examinador. 

• Em 1987: Presidiu o concurso de provas para Defensor Público do Distrito 
Federal e funcionou como examinador. 

• Em 1991: Integrou, por indicação da OAB/DF, a Banca Examinadora do 
Concurso para Juiz de Direito do Distrito Federal.

Magistério

• Ministrou, na Universidade do Distrito Federal, cursos de Ética Profi ssional, 
patrocinados pela OAB/DF (1982 e 1984).

Alguns Cargos e Comissões

• Em 1964, Procurador de 2a Categoria, do Distrito Federal.

• Em 1965, membro da Junta de Recursos Fiscais do Distrito Federal.

• Promovido, por merecimento, a Procurador de Primeira Categoria.

• Exerceu o cargo em comissão de 3o Subprocurador-Geral do Distrito Federal.
Exonerado, a pedido, por haver sido eleito para o Conselho Seccional da OAB/
DF (o exercício da Subprocuradoria verifi cou-se entre 1967 e 1968). 

• Membro do Conselho Fiscal da Telebrasília. 

• Membro do Conselho de Administração da CEB. 

• Procurador-Geral do Distrito Federal (maio/1985 a outubro/1988). 

• Presidente do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do DF. 

• Membro da Comissão de Alto Nível, incumbida de elaborar o I Plano Trienal 
do Governo do Distrito Federal (Decreto no 8.818, de 12/03/1985). 

• Presidente do Colégio Nacional dos Procuradores-Gerais de Estado (maio/87). 

• Promovido, por merecimento, ao cargo de Subprocurador-Geral do Distrito 
Federal.
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• Membro do Conselho de Arquitetura e Urbanismo e Meio Ambiente do DF 
(1985/88).

• Autor do Projeto que resultou no Regulamento da Comissão Geral de Anistia 
no âmbito do Distrito Federal.

• Coordenador do Grupo de Trabalho que elaborou o Regulamento do Concurso 
para ingresso na Carreira de Procurador do Distrito Federal.

• Integrante da Comissão Geral de Anistia, presidida pelo Governador do Distrito 
Federal (Dec. no 9.598 de 23/07/86).

• Membro da Comissão de Alto Nível para apuração de responsabilidade por 
tumultos ocorridos em Brasília no dia 27 de novembro de 1986.

• Coordenador do Grupo de Trabalho, com a fi nalidade de elaborar novas normas 
sobre licitações e contratos da Administração do Distrito Federal (Dec. no 10.084 
de 19 de outubro de 1987).

• Criou e instalou o Centro de Assistência Judiciária (CEAJUR – Defensoria 
Pública).

• Criou e instalou a 5a Subprocuradoria, o primeiro órgão jurídico brasileiro 
especializado na defesa do meio ambiente.

• Presidente da Comissão Especial, destinada a examinar a situação das empresas 
que compõem o conglomerado BRB (Banco de Brasília).

• Presidente da Comissão Julgadora do “Prêmio San Thiago Dantas” (Portaria no 
02/88, GAB/PGR em 08/04/1988), e composta pelos seguintes juristas: Min. 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Galba Menegale e Márcio Baeta.

Indicações

• Integrou a lista tríplice elaborada pelo Tribunal de Justiça (com os Doutores 
José Bonifácio de Andrada e José Geraldo Grossi), para a investidura como 
Desembargador. Em razão de acórdão do Supremo Tribunal Federal, a vaga foi 
preenchida por membro do Ministério Público.

• Por duas vezes indicado pelo Tribunal de Justiça do DF, integrou a lista tríplice 
para compor o Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, na categoria 
“jurista”.

• Integrou a lista tríplice (com os Doutores Paulo de Tarso Dias Klautau e Amauri 
Serralvo) para investidura como Ministro do Superior Tribunal de Justiça, sendo 
indicado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República para a referida 
vaga (maio de 1991).
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ATIVIDADES CULTURAIS

• Membro da Academia Alagoana de Letras.

• Sócio do Instituto Histórico e Geográfi co do Distrito Federal.

• Membro da Academia Brasiliense de Letras.

• Autor de diversas obras jurídicas e literárias.

TRABALHOS PUBLICADOS

JURÍDICOS – Entre petições, pareceres, memoriais, teses e ensaios, produzidos no 
exercício da advocacia particular, como Procurador do Distrito Federal e Conselheiro 
da OAB/DF, destacam-se os seguintes trabalhos:

• “Greve: História e Perspectivas”. Tese apresentada ao Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade do Brasil.

• “O Abono Salarial”. Notas à margem da Lei no 5.451/68, publicadas na Revista 
Jurídica da Procuradoria Geral do Distrito Federal.

• “A Correção Monetária na Obrigação de Indenizar”. Estudo publicado no no 10 
da Revista Jurídica da Procuradoria Geral do Distrito Federal.

• “Sugestões Relativas ao Anteprojeto do Código de Processo do Trabalho”. 
Elaboradas em colaboração com os Professores Hugo Gueiros Bernardes e 
Hercílio Curado Fleury, para o Instituto dos Advogados do Distrito Federal 
(Publicado na Revista do IAB/DF, no 01).

• Projetos de Resoluções, estabelecendo regras para a verifi cação de estágio 
forense na OAB/DF. Este projeto veio a se transformar nas Resoluções no 04 
e no 05 de 1979.

• Projeto de Resolução regulamentadora da fi xação e cobrança de honorários 
advocatícios (este projeto veio a se transformar na “Tabela de Honorários 
Advocatícios da OAB/DF”).

• “Inconveniência da Revogação do Art. 86 do Estatuto da OAB”.

• “Poder Regulamentar: Natureza e Limites”.

• “Natureza Jurídica do Protesto Cambial”.

• “Reforma da Organização Judiciária do Distrito Federal”.
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• “Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Distrito Federal: apreciações 
críticas”.

• “Correção Monetária dos Vencimentos de Magistrados”. Petição, como 
advogado dos Magistrados do DF, publicada no Jornal de Brasília e em plaquete.

• “Justiça de Pequenas Causas”. Parecer aprovado pelo Conselho da OAB/DF.

• “Conceito e Limites do Poder Discricionário, no Estado de Direito”.

• “Justiça do DF: História e Perspectivas”. Tese aprovada pelo 1o Encontro dos 
Advogados do DF.

• “Quadrilátero Cruls: Território Complementar do Distrito Federal”. Tese 
aprovada pelo XVIII Congresso Nacional de Procuradores de Estado. Publicado 
no periódico José, no 568, de junho de 1987.

• “A Função Seletiva da OAB e sua Autoridade no Plano Institucional”. Artigo 
publicado no Correio Braziliense, Suplemento “Direito e Justiça”, em 09/11/1990.

• “Efeitos Repristinatórios da Anistia X Competência Discricionária”.

• “Ressarcimento em Favor de Antigo Diretor de Empresa Pública, Anistiado”.

• “Adjudicação no Processo Falimentar”.

• “Caducidade do Direito à Nomeação, Gerado por Concurso Público”.

• “Natureza Jurídica das Funções LT-DAS”.

• “Correção Monetária nos Pagamentos em Atraso a Servidores Públicos”.

• “Nulidade dos Contratos de Comodato Feitos pela Terracap em Favor de 
Particulares”.

• “Aposentadoria de Servidor Exonerado”.

• “Arrendamento Celebrado por Empresa Pública sem Prévia Licitação, Nulidade”.

• “Princípio Constitucional da Igualdade: Alcance Prático”.

• “Decreto Federal x Decreto Municipal: Confl ito Aparente”.

• “Alteração de Loteamento: Confl ito de Leis no Tempo”. 

• “Alvará de Habite-se: Natureza Jurídica”.

• “A Cláusula de Correção Monetária no Contrato de Honorários”.

• “Efi cácia do Decreto-Lei Recusado pelo Congresso”. 

• “Interpretação do Preceito Indenizatório Contido no Artigo 8o das Disposições 
Constitucionais Transitórias”.

• “As Empresas Públicas e o Artigo 173, § 1o da Constituição Federal”.

• “Fraude à Lei e Seus Efeitos”.
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• “Competência Originária do STF nas Causas entre a União e Empresa Pública 
do DF”.

• “Ocupação de Área Pública do DF, pela União: Um Caso de Desapropriação 
Indireta”.

• “Responsabilidade Civil por Danos Causados na Execução de Empreitada”. 

• “Advogado Empregado: Dono dos Honorários por Sucumbência”.

• “Os Bens Públicos de Uso Comum do Povo e a Prestação de Pati do Estado”. 

• “Equiparação dos Instrumentos Lavrados pela Administração do DF, a Escritura 
Pública, para os Efeitos do Art. 134 do Código Civil”.

• “Críticas e Sugestões ao Anteprojeto da Lei de Pequenas Causas”. 

• “Comentários ao Regimento Interno do TJDF”. 

• “Impedimento dos Professores de Universidades Federais para Advogar contra 
o Estado”.

• “O Jurista e o Estado de Direito”.

• “Uso de Beca: Direito, Não Obrigação do Advogado”.

• “Natureza e Competência das Juntas Comerciais”. 

• “O Advogado e o Horário das Audiências”. 

• “Contrato de Construção por Administração: Ilicitude de sua Alteração 
Unilateral”.

• “Responsabilidade Civil do Estado: Pesquisa da Exata Noção de Causa, para 
Incidência do Projeto Constitucional”.

• “Questão Fundiária no Distrito Federal: O Decreto-lei no 203/67 e o Registro 
Paroquial”.

• “Pontes de Miranda: O Direito como Ciência Positiva”. Publicado no Informativo 
Jurídico Biblioteca Ministro Oscar Saraiva, do Superior Tribunal de Justiça, 
v. 4, no 1, 1992.

NÃO JURÍDICOS:

• “Os Rios de Minha Infância”. Crônica publicada na edição de Natal de 1958 
da Gazeta de Alagoas.

• “Graciliano: A Suavidade do Cactus”. Ensaio sobre a obra do grande escritor 
publicado na Revista do Grêmio Castro Alves, Maceió, 1956. 

• “Quinze Anos de Esquecimento”. Jornal A Voz do Advogado, publicado pela 
OAB/DF, edição de fevereiro de 1992.
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CONGRESSOS

• Membro efetivo do XIV Congresso Nacional de Procuradores de Estado 
realizado em Aracaju de 05/09 a 09/09/1988.

• Representou a OAB/DF nas Quarta, Sexta e Nona Conferências Nacionais dos 
Advogados realizadas em São Paulo, Rio de Janeiro e Manaus, respectivamente 
(1970, 1974 e 1980).

• Apresentou e sustentou em Plenário várias proposições, no I Simpósio de 
Aprimoramento da Justiça do Distrito Federal, patrocinado pela OAB/DF (1972).

• Compareceu, como representante do DF, às Conferências Nacionais dos 
Procuradores de Estado realizadas em Caxias do Sul (1973) e Salvador (1977). 

• Nesta última Conferência foi relator de tese sobre impenhorabilidade dos bens 
das Fundações Públicas.

• Representou o Distrito Federal nos Congressos realizados pela Asociación 
Ibero-Americana de Derecho del Trabajo (da qual é sócio efetivo) realizados 
em Lima e Caracas (1977).

• Atuou, representando o Distrito Federal, no Congresso Nacional de Direito 
Municipal, realizado em Manaus (janeiro de 1979). 

• Presidiu a Comissão Organizadora do 1o Encontro dos Advogados do DF 
(1983), onde apresentou tese sobre “A Justiça do Distrito Federal”. Aprovada 
unanimemente.

• Indicado pela OAB/DF, participou do Ciclo de Debates sobre “Anistia”. Foi 
debatedor na Conferência do Dep. Djalma Marinho (1983).

• Convidado pelo Conselho Federal da OAB, apresentou à Décima Conferência 
Nacional dos Advogados Brasileiros, tese sobre “Reformulação dos Processos 
Seletivo e Disciplinar” (Recife, 1984). A tese foi aprovada unanimemente.

• Participou do Ciclo de Debates sobre a Constituinte, patrocinado pela OAB. 
Foi debatedor na Conferência do Dr. Raymundo Faoro.

• Participou do Encontro Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados realizado 
no período de 04 a 08/11/1985 na cidade do Rio de Janeiro.

• Expositor, no Painel “Justiça do DF: História, Problemas e Perspectivas”, 
promovido pela OAB/DF, no segundo Encontro dos Advogados do DF (1989).

• Participou do XI Congresso Nacional de Procuradores de Estado, realizado em 
08/11/1985 na cidade de Curitiba/PR. Presidiu uma das comissões e relatou tese 
apresentada pelo Procurador-Geral do Estado do Rio de Janeiro, Dr. Letacio 
Jansen.
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• Participou do XII Congresso Nacional de Procuradores de Estado, realizado no 
período de 01 a 05/09/1986 na cidade de Salvador/BA. Pronunciou a saudação 
fi nal, em nome de todas as delegações.

• Presidiu o XIII Congresso Nacional de Procuradores de Estado, realizado no 
período de 25 a 29/05/1987 na cidade de Brasília. Apresentou e relatou a tese 
“O Quadrilátero Cruls: Território Complementar do Distrito Federal”, que foi 
aprovada em Sessão Plenária.

• Membro efetivo do XIV Congresso Nacional dos Procuradores de Estado 
(1988).

• A Convite da OAB/MA, participou do I Congresso Estadual dos Advogados 
do Maranhão, apresentando palestra sobre o Anteprojeto do Novo Estatuto da 
OAB (agosto de 1989).

• Apresentou ao IAB/DF, palestra sobre “O Futuro da Advocacia no Brasil” 
(junho de 1990).

• Participou da XIII Conferência Nacional dos Advogados Brasileiros, onde 
apresentou tese sobre “O Novo Processo Disciplinar” (Belo Horizonte, 1990).

• Dissertou sobre Perspectivas da Lei Orgânica do Distrito Federal, no fórum 
de debates promovido pela Fundação Getúlio Vargas, em Brasília/DF (20 de 
novembro de 1990).

• Participou do X Encontro Nacional de Juízes Federais do Brasil, em Goiânia/GO 
(outubro de 1991).

• A convite da OAB, Seção de Alagoas, participou da Semana de Estudos Jurídicos 
comemorativa ao “Centenário Pontes de Miranda”, onde proferiu a palestra 
“Pontes de Miranda: O Direito como Ciência Positiva” (23 de abril de 1992).

• Participou como conferencista do I Simpósio de Direito Processual, realizado 
pela Escola Superior da Magistratura de Alagoas, onde dissertou sobre Recurso 
Especial (15 de maio de 1992).

• Participou como conferencista do Encontro de Advogados realizado em Boa 
Vista, patrocinado pela OAB, Seção de Roraima, onde dissertou sobre “Recurso 
Especial: Juízo de Admissibilidade e Juízo de Mérito”, em Comemoração ao 
Dia do Advogado (11 de agosto de 1992).

• A convite da OAB, Seção do Piauí, proferiu palestra sobre Recurso Especial, 
no III Encontro dos Advogados do Piauí (27 de agosto de 1992).

• Participou como palestrante do II Congresso do Advogado Sergipano, onde 
dissertou sobre “Recurso Especial: Juízo de Admissibilidade e Juízo de Mérito” 
(04 de setembro de 1992).
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• A convite do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, participou 
como Coordenador da Reunião sobre os “Magistrados do Quinto Constitucional”, 
realizado em Vitória/ES (setembro de 1992).

• Participou, como conferencista, do XVIII Congresso Nacional de Procuradores 
de Estado, onde apresentou o Painel sobre “A Revisão Constitucional e o Papel 
do Procurador de Estado”, sendo o tema do Congresso: “A Procuradoria do 
Estado como Instituição” (11 de novembro de 1992).

• Participou como conferencista na la Conferência dos Advogados Paraibanos 
com o tema “Recursos Cíveis no STJ” (27 de maio de 1994).

PALESTRAS E DISCURSOS

• Discursou pela OAB, na homenagem póstuma pelo TFR ao Presidente Eurico 
Gaspar Dutra (integrante da publicação comemorativa dos 25 anos do TFR). 

• Discurso, como representante dos advogados, na posse do Desembargador 
Helládio T. Monteiro. 

• Discurso de saudação (pela classe dos advogados) ao Ministro Romildo Bueno 
de Souza em sua posse no TFR. 

• Discurso de saudação aos participantes do XIII Congresso Nacional dos 
Procuradores de Estado, no qual foi Presidente. 

• Saudação em nome da OAB, ao advogado Pedro Gordilho, em sua despedida 
como Ministro do Tribunal Eleitoral. 

• Saudação, como paraninfo, aos novos advogados, na cerimônia de prestação 
de compromisso à OAB. 

• Aula Magna na solenidade de entrega de diploma aos estagiários (OAB/DF). 

• Discurso de saudação, como Procurador-Geral, na solenidade de posse dos 
novos Procuradores do Distrito Federal. 

• “Justiça e Segurança: Convivência Obrigatória”. Palestra em ciclo de debates 
promovido pelo Partido Libertador, diretório do Distrito Federal. 

• “Sentenças Constitutivas”. Exposição como integrante do grupo de estudos 
orientados pelo Ministro Moacyr Amaral Santos, na Universidade de Brasília. 

• Discurso de despedida, na transmissão do cargo de Procurador-Geral do Distrito 
Federal. 

• “Carlos Gomes: O Juiz”. Discurso do Fórum Juiz Federal Carlos Gomes de 
Barros, em Maceió.
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• “Princípios Gerais Relativos aos Servidores Públicos na Constituição de 1988”. 
Conferência no ciclo de estudos sobre o servidor público (Patrocínio do IDEP 
e do Sindicato dos Procuradores do Distrito Federal).

• “Novo Estatuto da OAB”. Conferência no Seminário em Comemoração à 
Semana do Advogado (agosto de 1991).

• “A Desconstituição dos Atos Administrativos: Súmula no 473 do STF”. 
Conferência no Seminário “Novos Temas de Direito Público” promovido pelo 
Departamento de Direito da Universidade de Brasília (setembro de 1991).

• “Juízo de Admissibilidade e Juízo de Mérito”. Palestra proferida no Piauí 
(02/09/1992).

• “Honorários Advocatícios em Mandado de Segurança”. Escola Paulista de 
Advocacia (27/05/1993).

• “Indenização por Dano Moral”. XI Conferência Estadual dos Advogados 
Catarinenses, painel: “Responsabilidade Civil”. Blumenau/SC (26 de agosto 
de 1993).

• “Pontes de Miranda e o Aprimoramento do Ensino”. Palestra na abertura de 
monografi as sobre o Jurista Pontes de Miranda. Maceió/AL (março de 1994).

MEDALHAS E MENÇÕES HONROSAS

• Ordem do Mérito de Brasília, Grau de Grande Ofi cial, conferida pelo Governo 
do Distrito Federal (24/09/1985).

• Medalha Alferes Joaquim José da Silva Xavier, conferida pelo Conselho Superior 
da Polícia Militar do DF (13/05/1988).

• Medalha de Honra ao Mérito do Clube dos Pioneiros de Brasília (12/09/1988).

• Medalha Comemorativa à Inauguração da Sede do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil (19/11/1990).

• Ordem do Mérito Judiciário Militar, grau de Alta Distinção, conferida pelo 
Superior Tribunal Militar (01/04/1992).

• Ordem do Mérito de Dom Bosco, grau de Gran Cruz, conferida pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 10a Região (15/06/1994).


